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Carta do Presidente

Senhor(a) Prefeito(a),
 
A Confederação Nacional de Municípios (CNM) apresenta este 

caderno técnico com o objetivo de informar os prefeitos e os gestores 
que atuam nas secretarias de Planejamento Urbano dos pequenos Mu-
nicípios, aqui compreendidos como aqueles com porte populacional de 
até 50 mil habitantes, não inclusos em regiões metropolitanas, sobre a 
importância do Plano Diretor e a aplicação dos instrumentos do Estatuto 
da Cidade para o planejamento e ordenamento do uso do solo em prol 
do desenvolvimento local. 

A Lei 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, em seu 
art. 41, dispõe acerca da obrigatoriedade de elaboração dos Planos Di-
retores exclusivamente para os Municípios com mais de 20 mil habitan-
tes; e em seu art. 40, § 3o, estipula a data de revisão dos Planos Direto-
res: “A lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a 
cada dez anos”.

Na realização da XVI Marcha a Brasília em defesa dos Municípios, 
realizada no ano de 2013, a CNM lançou a cartilha “O Plano Diretor co-
mo instrumento de Desenvolvimento Urbano Municipal”, com a finalida-
de de explicar e orientar o Ente municipal acerca da obrigatoriedade da 
revisão do Plano Diretor e da necessidade de estabelecer as diretrizes, 
os recursos e a viabilidade de implementação das estratégias para me-
lhor ordenar e desenvolver o território do Município.
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No ano de 2014, a CNM lançou a cartilha “Regularização Fundiá-
ria Urbana de Interesse Social: dificuldades e perspectivas para o Ente 
Municipal”, com a finalidade de orientar os gestores de como aplicar a 
Lei 11.977/2009, que regulamenta as ações de apoio à Regularização 
Fundiária Urbana de Interesse Social.

E, por fim, no ano de 2015, a CNM aprofunda o debate acerca do 
planejamento urbano com foco no ordenamento territorial dos Municí-
pios de pequeno porte à luz do Estatuto da Cidade e seus instrumentos 
urbanísticos, jurídicos e tributários. 

Paulo Ziulkoski
Presidente da CNM
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1.	 Planejamento urbano: 
limitações e perspectivas 
para Municípios de 
pequeno porte

Historicamente, a fragilidade para a elaboração de políticas ur-
banas e estudos técnicos visando a identificar, dimensionar e elaborar  
políticas públicas com foco nas necessidades dos pequenos Municípios 
e a ausência de uma visão estratégica do governo federal parece não 
terem demandado investimentos, capacitação, ações de fortalecimen-
to institucional e assistência técnica significativa para que as ações e 
os programas tenham efetividade no território em conformidade com as 
necessidades municipais. 

Em termos de gestão pública e capacidade administrativa, há enor-
mes discrepâncias no que se refere à capacidade institucional e admi-
nistrativa dos Municípios com população até 50 mil habitantes. Acres-
cente-se que a base tributária dos Municípios de pequeno porte, em sua 
maioria, é limitada ao repasse do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). Em geral, os pequenos Municípios possuem baixa arrecadação 
de outras fontes próprias. E o governo federal, por sua vez, não tem esti-
mulado programas de fortalecimento institucional para que os governos 
locais promovam a ampliação de arrecadação própria. 
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Inexistem ações específicas na área de planejamento e ordena-
mento urbano que incentivem os pequenos Municípios a elaborarem 
os Planos Diretores, revisarem as legislações urbanas em articulação a 
sua problemática urbana, que difere dos Municípios de grande porte.

Os atuais guias orientadores federais parecem ignorar a neces-
sidade de desenvolvimento de material específico para este porte de 
Município para melhor capacitá-los. Acrescente-se a desconexão do 
desenho das políticas urbanas, que não têm considerado as necessi-
dades urbanas destes Municípios. Em geral, estas políticas apresen-
tam uma série de exigências e condicionalidades para obtenção de fi-
nanciamento que somente são cumpridas pelos Municípios de grande  
porte, o que faz com que os pequenos Municípios não consigam aces-
sar o financiamento federal para adotarem estratégias visando a orde-
nar e desenvolver o território local. 

Com a finalidade de auxiliar os pequenos Municípios na elabora-
ção de estratégias de planejamento urbano para melhor ordenar o terri-
tório a fim de identificar as necessidades e os tipos de políticas que são 
necessárias, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) traz, neste 
caderno técnico, estratégias que podem auxiliar o gestor local a elabo-
rar o Plano Diretor e selecionar os instrumentos urbanos mais próximos 
da realidade dos pequenos Municípios. 
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2.	 O Estatuto da Cidade e 
a obrigatoriedade da 
elaboração e revisão 
do Plano Diretor 
pelos Municípios

 No ano de 2001 foi regulamentada a Lei 10.257, conhecida como 
Estatuto da Cidade. 

 A aprovação do Estatuto da Cidade trouxe uma série de instru-
mentos urbanísticos, jurídicos e tributários para combater a especula-
ção imobiliária, induzir a regularização fundiária e a implementação da 
habitação de interesse social bem-localizada, além de garantir a cons-
trução e controle social da política urbana nos Municípios.

Como saber se o seu Município é obrigado a elaborar o Plano  
Diretor:
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O Estatuto da Cidade dispõe, em seu art. 41, a obrigatoriedade 
da elaboração e revisão dos Planos Diretores exclusivamente 
para os Municípios que apresentam uma das seguintes situa-
ções:
– municípios com mais de 20 mil habitantes; 
– municípios que estão inseridos em regiões metropolitanas ou 
aglomerações urbanas.

Também estão obrigados a elaborar o Plano Diretor, embora 
não haja prazo estabelecido na lei, os Municípios:
– integrantes de áreas de especial interesse turístico, inseridos 
em área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional e 
onde o poder público municipal pretenda utilizar os instrumentos 
previstos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal.

O Estatuto da Cidade não deve ser compreen-
dido como uma lei que apenas regulamenta 
a elaboração dos Planos Diretores para os 
Municípios com mais de 20 mil habitantes. 

Os gestores locais precisam compreender que a elaboração e a 
aplicação do Plano Diretor são de suma importância para que o Muni-
cípio possa cumprir a sua função social. 
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A função social é cumprida quando o Ente municipal garante a 
acessibilidade e a qualidade dos serviços, equipamentos urbanos e a 
participação coletiva a todos os cidadãos, independentemente da sua 
faixa de renda, gênero, raça e condição social.

Nem todos os instrumentos que constam na Lei 10.257/2001 devem 
constar nos Planos Diretores se não atenderem à realidade local.

Cabe ao Município selecionar os mais adequados instrumentos 
urbanísticos, tributários e jurídicos a serem incorporados no Plano Di-
retor. Portanto, o governo federal deve instituir ações contínuas e finan-
ciamento para melhor subsidiar tecnicamente e financeiramente os go-
vernos locais. 

Prefeito(a), você tem um papel muito importante nesse processo!

É papel do prefeito iniciar o processo de elaboração e revisão 
do Plano Diretor. 
Cabe aos Poderes Legislativo e Executivo municipais a obriga-
ção de convocação de audiências públicas com os vários seg-
mentos da comunidade, bem como a garantia do acesso pú-
blico a qualquer documento, informação, além da publicação 
de todas as etapas de elaboração e revisão do Plano Diretor.
A elaboração e a revisão do Plano Diretor são construídas de 
forma articulada com a equipe técnica e política da Prefeitura, 
Câmara de Vereadores e Sociedade Civil.

O Plano Diretor é construído de forma participativa.
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3.	 O conteúdo mínimo 
para a elaboração 
do Plano Diretor

A Lei 10.257/2001 estabeleceu um conteúdo mínimo de Plano Di-
retor para todos os Municípios. O conteúdo mínimo estabelece, em ca-
ráter de obrigatoriedade, uma série de medidas a serem aplicadas no 
processo de elaboração dos Planos Diretores. 

O conteúdo mínimo obrigatório 
para elaboração e revisão do Plano 
Diretor é regulamentado pelo art. 42 
do Estatuto da Cidade e foi especifi-
cado por meio da Resolução 34/2005 

do Conselho Nacional das Cidades; disponível em: <http://www.pmsj.
sc.gov.br/wp-content/uploads/2014/11/Resolucao_n34_2005_Min.Cida-
des_ConCidades.pdf>.

 No processo de elaboração do Plano Diretor é obrigatório que os 
gestores locais implementem as seguintes medidas: 

•	 ações para assegurar o cumprimento da função social da pro-
priedade urbana, tanto privada como pública; 

•	 os objetivos, temas prioritários e estratégias para o desenvol-
vimento da cidade e para a reorganização territorial do Muni-
cípio, considerando sua adequação aos espaços territoriais 
adjacentes; 
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•	 os instrumentos da política urbana previstos pelo Estatuto da 
Cidade que serão utilizados para concretizar os objetivos e as 
estratégias estabelecidas pelo Plano Diretor; e

•	 o sistema de acompanhamento e controle visando à execução 
e implementação do Plano Diretor.

Após a adoção das medidas obrigatórias para o 
estabelecimento do conteúdo mínimo, o Municí-
pio terá mais facilidade para delimitar as áreas 
e seus diferentes tipos de usos e ocupações. 

As diretrizes do conteúdo mínimo, por exemplo, asseguram a delimitação 
de áreas especiais de interesse social para melhor atender à população 
de baixa renda no acesso à moradia popular e devem estar articuladas 
com os projetos e programas habitacionais.
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4.	 O Plano Diretor 
para Municípios de 
pequeno porte

O Brasil possui 5.568 Municípios. Destes, 1.054 Municípios estão 
enquadrados no porte populacional entre 20 e até 50 mil habitantes, ca-
racterizados como Municípios de pequeno porte e, portanto, obrigados 
a elaborar o Plano Diretor.

Acrescente-se que a sua maioria, 80% dos Municípios (3.899) com 
população inferior a 20 mil habitantes, não é obrigada a elaborar o Pla-
no Diretor, como também não está incluída nas ações do governo fede-
ral de fortalecimento das capacidades institucionais e administrativas. 
Esse dado evidencia a ausência da União em traçar melhor estratégias 
de planejamento e ordenamento territorial nos pequenos Municípios a 
fim de evitar o excessivo adensamento urbano descontrolado e as ocu-
pações informais.

Os Municípios com população in-
ferior a 20 mil habitantes podem ser obri-
gados a elaborar o Plano Diretor se o 
Estado definir, em suas diretrizes e ba-
ses do planejamento urbano e finan-
ciamento, a existência do Plano Diretor  
para repasse de recursos estaduais. 
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Conheça a experiência do Estado do Paraná:

O governo do Estado do Paraná, por meio do Decreto 2.581, de 
17/04/2004, definiu que somente serão firmados convênios de fi-
nanciamento de obras de infraestrutura e serviços com os Muni-
cípios que já possuírem Planos Diretores ou com os que executa-
rem Planos Diretores ou planos de zoneamento em conformidade 
com o Estatuto da Cidade. Além disso, no seu art. 2o, o decreto 
regulamenta que os valores a serem aprovados deverão estar em 
conformidade com as obras previstas nos PDs e dentro das prio-
ridades estabelecidas na Política de Desenvolvimento Urbano do 
Estado do Paraná – PDU.

Em substituição ao decreto, o governo do Paraná instituiu a Lei 
15.229, de 25/07/2006, que o complementa e dá outras diretri-
zes. Entre elas, está a obrigatoriedade da aprovação do Plano Di-
retor, no prazo de noventa dias após a vigência da lei. Além dis-
so, destacamos que a citada Lei Estadual estabelece o dever de 
criar e instalar os Conselhos Municipais das Cidades ou similares, 
de acordo com o Conselho Estadual das Cidades (RODRIGUES; 
CORDOVIL, 2007).
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Conheça a Lei Estadual que tornou compulsória a todos os Muni-
cípios do Estado do Paraná a elaboração do Plano Diretor: <http://
www.concidades.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?con-
teudo=9>.

A CNM tem se empenhado para que o governo federal e os Esta-
dos assumam suas responsabilidades na instituição de ações contínuas 
de financiamento e fortalecimento das capacidades institucionais, finan-
ceiras e técnicas para instrumentalizar o Ente municipal no atendimento 
às obrigatoriedades de elaboração e revisão do Plano Diretor. 

É notório, por parte da União e dos Estados, o não repasse de 
recursos para a capacitação e o fortalecimento das capacidades insti-
tucionais dos governos locais. O desconhecimento do governo federal 
para com a realidade dos pequenos Municípios acirra os problemas ur-
banos e rurais. Esse desconhecimento resulta em programas e políticas 
urbanas inadequados e pouco efetivos para melhorar a qualidade de 
vida da população que vive nos pequenos Municípios.

Para a CNM, urge que o governo federal e os Estados assumam 
suas corresponsabilidades no financiamento e na adoção de ferramen-
tas que visem ao fortalecimento das capacidades técnicas de todos os 
Municípios, para que estes possam elaborar Planos Diretores exequíveis 
para uma boa gestão urbana. 

Diante desse cenário de esquecimento do governo federal em in-
duzir ações e estratégias para a elaboração do Plano Diretor, a CNM 
tem auxiliado os pequenos Municípios sujeitos às obrigatoriedades da 
Lei 10.257/2001 a elaborarem o Plano Diretor e a aplicarem os instru-
mentos urbanos de forma adequada às necessidades urbanas locais. 
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Para tanto, a CNM tem alertado o Ente municipal a avaliar os cus-
tos da elaboração do Plano Diretor articulado aos instrumentos de ges-
tão, tais como o PPA, LOA e LDO.

Também, a Entidade tem auxiliado e recomendado aos pequenos 
Municípios com população inferior a 20 mil, sem obrigatoriedade de ela-
borarem o Plano Diretor, a instituir diretrizes mínimas quando possível, 
para melhor ordenar o território municipal. Como exemplo, citem-se a 
regulamentação de lei de delimitação do perímetro urbano, a lei de uso 
e ocupação do solo, a realização de um diagnóstico da situação urbana 
e rural através dos planos setoriais existentes, como o Plano Local de 
Habitação de Interesse Social, uma vez que mais de 90% dos Municí-
pios devem elaborar o plano de habitação. Isso sem contar as estraté-
gias implementadas pelo Município nos setores de saneamento, trânsito 
e mobilidade e meio ambiente, para que as ações estejam articuladas 
entre as secretarias.

 O Plano Diretor dos pequenos Municípios apresenta especificida-
des que lhe distinguem, em comparação com os grandes Municípios, 
no que diz respeito à realidade de ocupação urbana e rural e às estru-
turas econômicas. Nos pequenos Municípios, o Plano Diretor precisa 
considerar, de um lado, os usos e as atividades agrícolas, uma vez que 
a realidade e as demandas do território dos pequenos Municípios es-
truturam-se, em geral, a partir do meio rural. De outro lado, existem pe-
quenos Municípios localizados predominantemente em áreas periféricas 
de regiões metropolitanas e grandes cidades que sofrem os impactos 
dos processos advindos da expansão urbana das grandes cidades, 
como, por exemplo, a criação de forma desordenada de loteamentos e 
novos bairros em função da pressão do crescimento urbano nas gran-
des cidades. 
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5.	 A viabilidade de aplicação 
dos instrumentos do 
Estatuto da Cidade 
em Municípios de 
pequeno porte

O Estatuto da Cidade traz uma série de instrumentos urbanísticos, 
jurídicos e tributários para auxiliar os Municípios no desenvolvimento 
urbano e na implementação das estratégias eleitas como prioridades 
no processo de elaboração e revisão do Plano Diretor. A escolha dos 
instrumentos mais adequados colabora para a execução dos objetivos 
delimitados.

Existem três categorias de instrumentos: 
urbanísticos, jurídicos e tributários.



21Planos Diretores para Municípios de pequeno porte: 
limites e perspectivas para a aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade

Instrumentos urbanísticos
Instrumentos 
jurídicos de 

regularização 
fundiária

Instrumentos de 
democratização 

da gestão  
urbana

•	Parcelamento, edificação 
ou utilização compulsórios 

•	IPTU Progressivo no tempo

•	Desapropriação com pag-
amentos em títulos

•	Consórcio Imobiliário

•	Outorga Onerosa do Di-
reito de Construir

•	Transferência do direito de 
construir

•	Operações urbanas con-
sorciadas

•	Direito de preempção

•	Direito de superfície

•	Zonas espe-
ciais de inter-
esse social

•	Usucapião 
especial de 
imóvel urbano

•	Concessão de 
uso especial 
para fins de 
moradia

•	Concessão de 
direito real de 
uso

•	Estudo de im-
pacto de vizin-
hança

•	Conselhos 
– sistemas 
de gestão 
democrática da 
política  
urbana

Fonte: SCHAVSBERG (2013).

A CNM abordará os principais instrumentos que podem ser imple-
mentados pelos Municípios de pequeno porte a partir dos problemas ur-
banos mais recorrentes nesta tipologia de Municípios, como falta de mo-
radia, má oferta de equipamentos públicos e problemas urbanos e rurais. 

 A aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade constitui-se 
elemento catalisador do desenvolvimento no âmbito urbano de peque-
nos Municípios, pois está vinculado à otimização dos investimentos pú-
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blicos, a um melhor ordenamento do solo, ao fomento de fortalecimento 
das parcerias entre Poder Executivo, investidores, empreendedores e 
sociedade, além de abertura para a canalização de recursos externos, 
com base na organização interna do território (BERNARDY, 2013).

 O planejamento do território dos pequenos Municípios envolve di-
ficuldades e realidades distintas de ocupação urbana e rural, bem como 
diferenciações no acesso aos serviços urbanos que nem sempre são 
consideradas nas diretrizes e orientações do Ministério das Cidades. É 
comum que as orientações e diretrizes evidenciem as realidades e con-
textos urbanos dos grandes Municípios, o que dificulta, sobremaneira, a 
implementação dos instrumentos urbanos, contidos na Lei 10.257/2001, 
no território dos pequenos Municípios.

Inexistem no Brasil pesquisas e levantamentos sobre a utilização 
e os resultados advindos da regulamentação e implementação dos ins-
trumentos do Estatuto da Cidade em Municípios de pequeno porte. 

Os instrumentos do Estatuto da Cidade, em geral, precisam ser 
adaptados à realidade dos pequenos Municípios. Vale lembrar que o 
contexto de vias pavimentadas é diferente das grandes cidades e por 
vezes ocorrem problemas habitacionais na zona rural. Além disso, o ta-
manho das edificações inviabiliza a implementação de vários níveis de 
coeficiente de aproveitamento. Há situações em que, dependendo do 
tamanho do pequeno Município, o gabarito não ultrapassa sequer dois 
pavimentos. 

A aplicação dos instrumentos contidos no Estatuto da Cidade pa-
ra os pequenos Municípios deve levar em consideração os obstáculos 
estruturais e das políticas urbanas não desenhadas para este porte de 
Município. São recorrentes os obstáculos de deficiência técnica, a difi-
culdade de acesso a material e guias orientadores que levem em con-
sideração a realidade dos pequenos Municípios. Isso sem contar a fra-
gilidade em identificar as potencialidades dos instrumentos para sua 
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realidade territorial e banco de boas práticas da utilização do Plano Di-
retor em Municípios de pequeno porte.

Para tanto, é essencial considerar a viabilidade de seleção do ins-
trumento considerando sua aplicabilidade, natureza, magnitude, tempo-
ralidade, duração e abrangência1. 

A CNM sugere que os gestores levem em consideração seis ele-
mentos para identificar e selecionar os instrumentos do Estatuto da Ci-
dade mais adequados para o seu Município.

1.	 Aplicabilidade: está relacionada à possibilidade de empre-
go do instrumento nos pequenos Municípios – aplicável e 
de difícil aplicação.

2.	 Natureza: característica do instrumento quanto ao seu re-
sultado, para um ou mais fatores do Município – tributário, 
financeiro, jurídico, administrativo e político.

3.	 Magnitude: característica do instrumento relacionada ao 
porte ou grandeza da intervenção no ambiente urbano – pe-
quena, média ou grande.

4.	 Temporalidade: é o espaço de tempo em que o instrumento 
gera resultados, no contexto social e econômico – expresso 
em curto, médio ou longo prazo. 

5.	 Duração: característica do instrumento que traduz a sua tem-
poralidade no ambiente urbano – contínuo ou descontínuo.

6.	 Abrangência: a extensão de ocorrência do impacto do ins-
trumento, considerando as áreas de influência – direta ou 
indireta.

Fonte: Bernardy, 2013.

1  Os elementos listados neste texto foram retirados da matriz metodológica de Bernardy (2013). Disponível em: 
<http://editora.unoesc.edu.br/index.php/achs/article/viewFile/60/pdf_13>. Acesso em: 15 abr. 2015.
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Neste Caderno Técnico, sugerimos alguns instrumentos do Estatu-
to da Cidade que são importantes no processo de seleção e aplicação 
pelos pequenos Municípios. São eles: a) zonas especiais de interesse 
social (ZEIS); b) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
(PEUC); c) transferência do direito de construir; d) outorga onerosa do 
direito de construir (OODC) e de alteração de uso (ONALT); e) direito 
de preempção. 

A implementação desses instrumentos está diretamente vinculada 
à atuação do poder público municipal com participação da sociedade e 
às diretrizes estabelecidas no conteúdo mínimo da legislação nacional.

Sabe-se que há outros instrumentos que precisam ser considera-
dos a depender da realidade territorial dos Municípios. 

Para saber mais sobre os demais instrumentos do Estatuto da  
Cidade, acesse o livro desenvolvido pela CNM.

<http://www.cnm.org.br/biblioteca/
exibe/1600#titulo-livro>.
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5.1   Zonas Especiais de Interesse Social

O que são Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)?

Compreende-se por ZEIS a delimitação de perímetros urbanos 
com regras diferenciadas de uso e ocupação do solo destinadas para 
o interesse social, em especial das populações em situação de vulnera-
bilidade. As ZEIS podem ser classificadas em diferentes tipos e denomi-
nações, conforme as características e necessidades de cada Município.

Quais são os tipos de ZEIS mais comuns?

Os tipos mais recorrentes de ZEIS nos Planos Diretores são: 

•	 áreas ocupadas – a delimitação de ZEIS em áreas já ocupadas 
é recorrente em áreas de assentamentos precários; o reconhe-
cimento destas áreas como ZEIS pelo poder público municipal 
facilita o processo de regularização fundiária, quando este é 
possível em anuência à legislação urbana federal;
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•	 áreas vazias – as ZEIS em áreas vazias ou subutilizadas são 
um poderoso instrumento a serviço do poder público municipal 
para assegurar moradia social bem-localizada e ainda comba-
ter a especulação imobiliária.

Procedimentos para que o Município utilize as ZEIS
Realizar um levantamento dos vazios  
existentes no Município
Identificar as condições de habitabilidade dos vazios urbanos passí-
veis para implementação de moradia popular
Verificar a demarcação das ZEIS nos mapas
Verificar se há descrição dos perímetros das ZEIS (exemplo, LUOS – 
Lei de Uso e Ocupação do Solo Municipal)
Verificar a regulamentação das ZEIS, as regras de perfil da  
população, quantidade de unidades, tamanho dos lotes
Estabelecer os critérios com participação da sociedade para  
demarcar os vazios como ZEIS
Elaborar Projeto de Lei com mapa anexo delimitando  
a localização das ZEIS
Aprovar a lei das ZEIS na Câmara Municipal

Para que servem as ZEIS?

A regulamentação das ZEIS pode alterar a lógica da formação 
de preços no mercado imobiliário e assegurar áreas bem-localizadas 
destinadas à moradia social, potencializando os usos mistos na cidade 
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e combatendo a segregação social. Em outras palavras, a regulamen-
tação das ZEIS pode induzir o poder público a destinar terras para os 
projetos de habitação social com boa localização, otimizando melhor os 
recursos públicos. É recorrente que os gestores de pequenos Municí-
pios contratem empreendimentos habitacionais desarticulados de áreas 
ou terrenos com boa localização, o que gera uma produção periférica e 
posteriormente a necessidade de grandes investimentos em infraestru-
tura urbana e equipamentos públicos. O poder público municipal pre-
cisa se apropriar melhor do instrumento ZEIS do tipo áreas vazias e in-
tegrá-lo às suas estratégias da política habitacional para a produção de 
moradias integradas à infraestrutura urbana municipal. 

Não basta apenas delimitar as ZEIS, é necessário regulamentá-las. 
O poder público municipal é responsável por estabelecer, regula-
mentar e coordenar a implementação das ZEIS, porque elas são um 
instrumento da política de desenvolvimento urbano do Município.

Conheça aqui algumas experiências de ZEIS!

São Mateus-ES: <http://www.amunes.org.br/?pg=boaspraticas>. 
São José-SC; Sabará, Curitiba-PR, Vila Junqueira, Santo André-SP: 
<http://www.cohabld.com.br/zeis/artigos/brunomeirinho-zeis-experien-
cias.pdf>.



28 Planos Diretores para Municípios de pequeno porte: 
limites e perspectivas para a aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade

5.2    Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 
(PEUC)

Em que situações utilizar o instituto do Parcelamento, Edifica-
ção ou Utilização Compulsórios (PEUC)?

O instituto do PEUC pode ser aplicado em situações de imóveis 
vagos, não utilizados ou subutilizados com infraestrutura em determina-
das áreas contribuem para o processo de segregação social. Ou seja, 
há setores do Município em que os imóveis são precários, desprovidos 
de infraestrutura urbana, porém com forte densidade populacional, e há 
outras áreas em que se observam terrenos bem-localizados e dotados 
de infraestrutura, porém vagos, não utilizados ou subutilizados. Se esta 
for a situação do seu Município, o instrumento PEUC pode ser viável, já 
que a aplicação do instituto do PEUC tem como objetivo exigir do pro-
prietário do imóvel ou do terreno o parcelamento, a construção e o uso 
conforme definido no Plano Diretor, considerando o prazo-limite deter-
minado pelo Poder Municipal para que o proprietário cumpra a função 
social do terreno.

Como aplicar o instituto do PEUC?

A aplicação do PEUC em Municípios de pequeno porte requer 
uma readequação da estrutura técnica e administrativa, uma vez que é 
fundamental a regulamentação dos critérios de definição dos imóveis 
caracterizados como não edificados, subutilizados e não utilizados, bem 
como a fixação das áreas para aplicação do instrumento em anuência 
aos conteúdos mínimos estabelecidos no Plano Diretor.
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Para a CNM, os pequenos Municípios não teriam como  
aplicar o PEUC se antes não estruturarem as áreas de planejamento ur-
bano e administrativa da prefeitura para a realização de notificação das 
competências, dos meios utilizados para notificar os proprietários, de 
lidar com possíveis recursos, estabelecer e monitorar prazos para pro-
tocolamento do projeto, analisar os projetos de readequação, monitorar 
o andamento das ações propostas nos projetos.

O prazo de atendimento ao pro-
tocolamento do projeto a partir da no-
tificação ao proprietário pode ser maior 
que o sinalizado no Estatuto da Cida-
de. Na prática, a legislação urbanística 
do Município precisa estabelecer o 

prazo mínimo de acordo com o Estatuto da Cidade, ou seja, no Estatuto 
está sinalizado no mínimo um ano, logo, o Município não pode estabe-
lecer um prazo mínimo inferior a um ano. Entretanto, o Município possui 
competência legal para verificar se é preciso ampliar o período do pra-
zo mínimo, se for o caso.

Após a prefeitura aprovar o projeto, 
o proprietário terá no máximo dois anos 
para iniciar as obras e atender ao prazo 
estabelecido para finalização destas. Se 
o proprietário atender às exigências apro-

vadas pela Prefeitura, toda a população será beneficiada pelo bom uso 
do solo ou imóvel. É papel do poder público municipal aplicar os instru-
mentos urbanos para regular de forma coletiva as áreas em benefício 
da coletividade. 
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Qual a relação do PEUC com os outros instrumentos urbanos?

Após o prazo regulamentado, se o proprietário não atender às exi-
gências e o terreno permanecer subutilizado, o poder público municipal 
pode estabelecer a aplicação do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo. A cada ano de não 
cumprimento que o terreno permaneça ocioso, será aplicada uma alí-
quota de IPTU Progressivo e esta será elevada no prazo de cinco anos 
consecutivos. São de responsabilidade do Município, em anuência às 
diretrizes do Estatuto da Cidade, a previsão e a definição de progressi-
vidade das alíquotas do IPTU Progressivo.

Você sabia que a implementação do IPTU progressivo viabili-
za o Ente municipal a combater a especulação imobiliária e integrar 
as áreas subutilizadas ao planejamento e à dinâmica urbana e rural 
do Município?

Para a CNM, embora seja prevista no Estatuto da Cidade a co-
brança do IPTU Progressivo por um período de cinco anos e, ainda, se 
o proprietário não tiver cumprido a obrigação de parcelamento, edifica-
ção ou utilização (PEUC), o Município poderá proceder à desapropria-
ção do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.

A efetividade e articulação do PEUC 
+ IPTU Progressivo + Desapropriação 
é de difícil execução para os peque-
nos Municípios, dada a necessidade de 
uma área permanente de gestão e mo-
nitoramento pelo poder público local.
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No Brasil inexistem experiências de aplicação da tríade desses 
três instrumentos em Municípios de pequeno porte.

Conheça aqui a experiência de aplicação do PEUC no Município 
de Santo André (SP): <http://www.polis.org.br/uploads/1010/1010.pdf>.

5.3   Transferência do Direito de Construir (TDC)

O que é a Transferência do Direito de Construir (TDC)?

A Transferência do Direito de Construir é um instrumento de in-
centivo para boas práticas de ordenamento territorial. A TDC pode ser 
aplicada na situação em que o poder público municipal confere ao pro-
prietário de um lote a possibilidade de exercer seu potencial construtivo 
em outro lote ou local. Em geral, o poder público utiliza este instrumento 
em áreas de interesse de preservação de imóveis, ações na área am-
biental, social entre outros. 

	           Fonte: Saboya (2008)

A TDC é a forma utilizada pelo poder público de compensar o pro-
prietário quando este não pode executar atos de construção de forma 
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plena. O instrumento limita o direito de construir em determinado local 
e de compensar o proprietário em exercê-lo em outro local.

O Estatuto da Cidade, no seu 
art. 35, estabelece que a Trans-
ferência do Direito de Construir 
pode ser utilizada em áreas que 
o poder público considere ne-
cessárias para:

1.	 implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
2.	 preservação, quando o imóvel for considerado de interesse his-

tórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural;
3.	 servir a programas de regularização fundiária, urbanização de 

áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de 
interesse social.

Por que utilizar a Transferência do Direito de Construir?

A vantagem do Município em regulamentar este instrumento é pre-
servar ou recompor áreas de interesse social, ambiental ou histórico. 

Conheça aqui a experiência de Areia Branca (RN):
<http://www.ibdu.org.br/imagens/AplicacaodoConteudoMinimodoEsta-
tuto.pdf>.

5.4   Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC)

O que é a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC)?

A OODC também é conhecida como solo criado. A aplicação da 
OODC ocorre quando o Plano Diretor estabelece as áreas nas quais o 
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direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de apro-
veitamento básico adotado (único ou diferenciado para áreas específi-
cas dentro da zona urbana), mediante contrapartida a ser prestada pe-
lo beneficiário.

Fonte: elaboração própria. 

A possibilidade do exercício de direitos de 
construção adicionais além do estabelecido pe-
lo coeficiente de aproveitamento básico aumen-

ta a densidade construtiva. Por isso, cabe ao Plano Diretor e à legisla-
ção específica definir as áreas e as formas de contrapartida dos direitos 
adicionais e as autorizações. A regulamentação da OODC depende da 
capacidade de infraestrutura instalada ou prevista nessas áreas. Os li-
mites máximos de aproveitamento dos terrenos urbanos devem ser sem-
pre definidos a partir de critérios de infraestrutura (art. 28, § 3o), ou seja, 
somente as áreas adequadamente servidas de infraestrutura, ou onde 
esta infraestrutura esteja prevista, poderão ser passíveis da atribuição 
de direitos construtivos adicionais àquele definido pelo coeficiente de 
aproveitamento básico. Se esta condição prévia estiver atendida, então 
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outros critérios e parâmetros urbanísticos podem ser acionados para a 
definição de limites máximos de edificabilidade para as diferentes zonas 
urbanas (FURTADO; BIASOTTO; MALERONKA, 2012).

Onde aplicar a contrapartida advinda da implementação da 
OODC?

A contrapartida paga ao Município deve ser utilizada em ações de 
regularização fundiária de interesse social ou em ações voltadas para 
o interesse social, como a implantação de equipamentos urbanos e co-
munitários para a criação, por exemplo, de espaços públicos de lazer e 
áreas verdes, entre outras ações. Também deve ser definido na legisla-
ção específica como cobrar e utilizar a contrapartida. 

FIQUE SABENDO Os dois princípios que fundamen-
tam a venda ou a transferência do 

direito de construir são: o Direito de Superfície (ou separação do direito 
de propriedade do direito de construir) e a Função Social da Proprie-
dade. O Estatuto da Cidade, ao estabelecer o Direito de Superfície, tor-
nou o direito de construir (sobre ou sob o solo) independente do direito 
de propriedade, ou seja, aquilo que se pode fazer sobre ou sob a terra 
pode ser separado dela e dessa forma ser concedido para outro, sem 
que isso represente a venda, concessão ou transferência da proprie-
dade. Esse direito é atribuído por tempo determinado ou não, de forma 
gratuita ou onerosa (BRASIL,2001, p. 67-70).

Os pequenos Municípios apresentam limita-
ções para a aplicação da OODC em função 
da falta de dinamicidade do mercado imobi-
liário para o estabelecimento de mecanismos 
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de compra e venda dos potenciais construtivos. No entanto, os gestores 
e a comunidade podem utilizar o instrumento Outorga Onerosa de Al-
teração de Uso (ONALT) para fins de alteração do uso do solo de rural 
para urbano com o estabelecimento de compensações para abrigar as 
atividades, os usos e ocupações do solo urbano, seja integral ou par-
cial. Apenas é possível a utilização da outorga de alteração de uso, is-
to é, alteração do solo de rural para urbano, em áreas que apresentem 
infraestrutura para abrigar novas atividades. 

FIQUE SABENDO O poder público municipal não 
deve simplesmente permitir o ca-

dastramento de lotes urbanos, desafetados da função rural, sem projeto 
de urbanização proposto: áreas sem previsão de função urbanística e, 
portanto, sem previsão de função social (RABELLO, 2009).

	 A contrapartida para a aplicação da ONALT pode ser financeira, 
ou pode ser estabelecida contrapartida de participação na implantação 
da infraestrutura/espaços protegidos/espaços coletivos previamente de-
finidos no Plano Diretor.

5.5   Direito de Preempção

Este instrumento garante a prefe-
rência ao Ente municipal para a aquisi-
ção de determinado imóvel mediante 
compra.

O Ente municipal terá preferên-
cia na aquisição de imóveis ou terrenos 
quando estes estiverem localizados nas áreas delimitadas no Plano Di-
retor para a execução da política urbana de acordo com as diretrizes 
do art. 26 do Estatuto da Cidade:
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Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder  
Público necessitar de áreas para:
I.	 regularização fundiária;
II.	 execução de programas e projetos habitacionais de interes-

se social;
III.	 constituição de reserva fundiária;
IV.	 ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V.	 implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI.	 criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII.	 criação de unidades de conservação ou proteção de outras 

áreas de interesse ambiental;
VIII.	proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisa-

gístico.

 (BRASIL, 2001)

Para o Ente municipal ter preferência na 
aquisição de imóveis e terrenos, além de 
atender às exigências do art. 26 é neces-
sária a delimitação das áreas em mapas no 
Plano Diretor passíveis de aplicação do ins-
trumento.

A partir do levantamento técnico, o Ente municipal, para melhor 
ordenar o seu território, poderá delimitar as áreas em situação de ocu-
pação irregular em terrenos privados, verificar a titularidade das áreas e, 
se for o caso, delimitá-las como passíveis de aplicação do instrumento.
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6.	 Considerações Finais

Em todas as etapas do Plano Diretor são necessários o envolvimen-
to e a participação da sociedade. Cabe à Prefeitura assegurar espaços 
de diálogos, debates e priorização a serem contemplados no Plano Di-
retor condizente com as necessidades dos cidadãos.

O processo participativo é obrigatório na elaboração e revisão do 
Plano Diretor, bem como em sua execução, gestão e monitoramento. 

O Plano Diretor apenas se torna lei após a aprovação na Câmara 
Municipal. Para submetê-lo à aprovação, é necessária a formulação de 
um projeto de lei adequado à técnica legislativa. 

Para a CNM, é essencial a clareza no uso da linguagem sobre as 
diretrizes e a aplicação dos objetivos e os instrumentos urbanísticos. O 
uso incorreto da linguagem na elaboração do projeto de lei poderá trazer 
consequências graves ao entendimento e à aplicação dos instrumentos.

A CNM sinaliza que não existe um modelo de minuta de projeto de 
lei a ser seguido pelo Ente municipal. A estrutura do projeto de lei deve 
ser adequada à realidade de cada Município. No entanto, é essencial 
que existam coerência e encadeamento das propostas a serem inseridas.

A implementação dos instrumentos urbanos apenas é possível se 
no Plano Diretor ou em legislação específica estiverem definidos o mo-
do de execução, os prazos, a fonte orçamentária e os mecanismos de 
aplicação.

Quando o Município apenas seleciona os instrumentos e não os 
regula no Plano Diretor ou em legislação específica, eles não têm viabi-
lidade para serem aplicados. 
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As diretrizes que constam do Plano Diretor devem orientar os in-
vestimentos e as diretrizes do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). Sem es-
sa integração, não existe previsão orçamentária para a implementação 
das ações sinalizadas no Plano Diretor, tornando-se, por conseguinte, 
um plano de gaveta.

Esta cartilha teve como objetivo orientar os pequenos Municípios 
no processo de elaboração e revisão do Plano Diretor, em especial no 
que diz respeito à seleção dos instrumentos mais aderentes à realidade 
dos pequenos Municípios. 

A entidade destaca que a elaboração deste caderno técnico é um 
primeiro passo para a elaboração de orientações específicas para me-
lhor ordenar o território dos pequenos Municípios. 
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